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i RenegociaçãoRenegociação ainda ncerta 
Apesar do desempenho brasileiro, reservas e sucessão intimidam credores 

WILSON FiEDROSA 

CECILIA PLESE 
Correspondente 

São Paulo — Apesar dos prog-
nósticos otimistas feitos aqui 
durante toda esta semana, por 
ocasião do seminário sobre al-
ternativas de reestruturação 
econômica mundial, a respeito 
das possibilidades de renego-
ciação da divida externa brasi-
leira em condições mais favorá-
veis, o fato é que a situação não 
parece ser t-ao positiva assim. 

Tanto o ex-ministro Mário 
Henrique Simonsen, quanto o 
assessor especial do presidente 
Reagan, Norrnan Bailey, 
mostraram-se confiantes de 
que o Brasil, em raz-ao do de-
sempenho surpreendente de 
suas contas externas, obterá 
condições mais vantajosas na 
próxima fase de rolagem .da 
divida externa. O mais modera-
do — talvez justamente por ser 
banqueiro — Georges Smolars-
ki — assinalou que o Brasil de-
verá colher os resultados dos 
progressos que realizou ao cum-
prir ortodoxamente, a receita 
do FMI. Agora, se isto deverá 
reservar ao comando brasilei-
ro, um tratamento mais cordial 
por parte da comunidade finan-
ceira internacional, é outra his-
tória, mesmo porque essas con-
dições mais favoráveis só deve-
rão ser oferecidas quando ficar 
patente que as conquistas e os 
avanços feitos terão continuida-
de no tempo. 

Quando o professor de econo-
mia do Massachussetts Intitute 
of Technology, diger Dorn-
busch, levantou a tese de que os 
países em desenvolvimento de-
veriam pressionar os credores  

a fim de obterem um acordo pe-
lo qual pagariam juros até um 
teto limite, contabilizando-se a 
diferença como perda real, ao 
seu lado Smolarski, ligado à di-
reWria do%Credit Lyonnais, sor-
riu amarelo e taxou a proposta 
de absurda. E evidente, pois, 
que o Pais não pode nem deve 
se iludir, mesmo porque atual-
mente, além das preocupações 
de ordem financeira, os credo-
res também vivem outras, de 
caráter político, diante da ex-
pectativa de futuras definiç-oes 
do quadro governamental bra-
sileiro. 

Os tais contatos preliminares 
de sondagem iniciados nos últi-
mos dias pelo ministro Delfim 
Netto, nos EUA e que se esten-
derão á área financeira londri-
na, outro objetivo não tem do 
que o de verificar In loco o grau 
de flexibilidade que os banquei-
roà estão dispostos a adotar na 
próxima fase de renegociação 
da divida externa.As resistên-
cias manifestadas pelo presi-
dente do Banco Central, Affonso 
Celso Pastores. em comentar 
detalhes do andamento do pro-
cesso de renegociação são ex-
plicáveis. E que o Brasil ainda 
não tem um estratgia formula-
da. 

Ofiçialmente, os banqueiros 
estrangeiros mostram-se reni-
tentes quando instados a fazer 
balanços das perspectivas das 
próximas etapas de negociação. 
Mas sob a promessa de sigilo, 
não hesitam em afirmar que 
elas serão muito mais duras do 
que as anteriores. Como o Méxi-
co foi beneficiado com ofertas 
vantajosas dizem, o Brasil vai 
querer pelo menos igualá-las,  

seria que o Governo brasileiro 
procurasse renegociar prazos 
maiores nos quais se incluísse 
não apenas os créditos a vencer, 
em 85, mas também os dos pró-
ximos 10 ou 15 anos. Sem uma 
definição do quadro político, po-
rém, a medida fica inviável. 
"Precisamos saber quem será o 
próximo presidente", assinalou 
o informante, "e sem que ele es-
teja devidamente empossado, 
com um plano econômico defi-
nido, a renegociação plurianual 
não vai sair. Poderemos iniciar 
os entendimentos com a atual 
administração e até mesmo 
conclui-los no que se refere a 85. 
Nenhum de nós, entretanto, es-
tá interessado em ir mais longe, 
tendo em vista que a situação é 
deveras nebulosa. Ninguém que 
nasceu ingênuo, virou banquei-
ro", concluiu. 

Simonsen acredita em condições mais vantajosas ao País 
obtendo taxas de juros mais 
baixas, spreads menores e pra-
zos mais longos de amortiza-
ção. O problema é que o México 
podia arcar com seus compro-
missos em função de seus níveis 
de reserva. Já o Brasil, mesmo 
tendo conseguido melhorá-los 
precisará do que eles chamam 
de — new money — dinheiro no-
vo para continuar rolando débi-
tos antigos. E não se trata de 
pouco. Fala-se que nos primei-
ros contatos estabelecidos in-
formalmente, o Governo brasi-
leiro teria pedido algo em torno 
de 3,5 bilhões de dólares.Mas os 
bancos estrangeiros não estão 
dispostos a aumentar seu expo-
sure no Brasil e tentarão impor 
freios. 

A idéia, disse um diretor de 
uma organização escandinava, 


